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8 Arnaldo Lemos Filho 

Se bem que legítima a preocupação da Igreja com a moral, 
estou com René Ludmann ao dizer que o cinema é mais um problema de 
fé do que moral9 . A moral só se explica referenciada com a fé. A vida de 
um homem não se julga só pelo que ele faz, mas segundo o que ele pensa, 
segundo sua concepção de vida e segundo os seus princípios. 

A finalidade deste pequeno ensaio é mostrar que apesar de suas 
limitações (arte, técnica, indústria) e apesar de toda tirania econômica de 
um comercialismo sem consciência, o cinema pode trazer ao mundo con­
temporâneo as questões da fé e da religião cristã. Os problemas colocados 
pelas relações entre a arte e o sagrado, os limites e o poder da imagem para 
a comunicação "espiritual", do religioso, a análise concreta de obras cine­
matográficas que exprimem o sagrado, são as questões principais que tenta­
remos estudar. 

O tratamento do sagrado no cinema tem sido objeto de estudo 
de vários cr(ticos. Henri Agel, Amedée Ayfre, Lemaitre Luigi Gedda, René 
Ludman, Amargier O. P., Morlion O. P., Charles Ford 1 0 e outros, quer por 
livros, quer por artigos em revistas especializadas ou não, preocupam-se 
ultimamente no estudo da expressão do sagrado na tela, procurando o 
apronfundamento estético filosófico e teológico do problema. Este tra­
balho segue a linha dos autores citados, principalmente dos notáveis estu­
dos de Agel e Ayfre. 

Pode-se abordar o estudo do fenômeno religioso no cinema 
como estudo teológico. A partir da noção revelada pode-se perguntar em 
que condições a fidelidade à Revelação tem sido respeitada por essas 
expressões cinematográficas. Meu intuito é somente dar uma contribui.ção 
ao estudo do sagrado no cinema. Não viverão os teólogos, muitas vezes 
presos às categorias dos séculos passados e não vivendo com o mundo 
moderno? 

A pergunta nos çoloca diante de um problema de grande 
importância: as relações entre a arte e a teologia. Toda obra de arte, por 
mais profundo que seja o seu tema, implica uma teologia ainda aue seu 
autor não saiba. Para dizer melhor, toda obra de arte, ainda que anti-reli­
giosa ou a-religiosa tem uma relação com a teologia no sentido de que é 
suscept(vel de uma interpretação religiosa. É do dramaturgo O'Neill a·se­
guinte expressão: "Não existe verdadeira obra de arte que não trate essen­
cialmente da relação entre Deus e os homens, seja pronunciada seja velada­
mente. 11 

A atualidade de Deus na arte é indiscutível. Muitos católicos 
denunciaram, com escândalo, não a atualidade de Deus, mas do diabo. Car­
ré O. P. ao estudar o problema dentro do teatro'� cita M. Paul Leautaud 
que escreveu em "La Table Render": "Paulhan m'a cité un moy que lui a 
dit Gid: Je suis chretien, c'est entendu, mais je ne crois pas à l'existence de 
Dieu. Je crois beaucoup plus à celle du Diable. Je suis même sür qu'il exis­
te. Comme je l'ai dit à Paulhan, à voir les actions des hommes, dans tous 
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10 Arnaldo Lemos Filho 

ele uma dificuldade. É possível que perseguindo duas lebres ao mesmo 
tempo eu as deixo escapar ambas. Receio que nem os teólogos e nem os 
estudiosos do cinema fiquem satisfeitos. 

1 - O CINEMA E O SAGRADO 

1) O SAGRADO

A noção de sagrado é complexa e ambígua. Existem mesmo 
varias espécies de sagrado na arte do mundo contemporâneo, desde o 
sagrado estético inerente a toda a obra de arte até o sagrado demoníaco, 
passando pelo sagrado religioso, o sagrado cósmico e o sagrado maravilho­
so, etc ... 

A primeira afirmação que fazemos é a existência do sagrado 
estético, isto é, a exigência de um caráter sagrado que se deve conhecer em 
toda verdadeira obra de arte. Qual é a natureza deste sagrado e como ele se 
encontra nas obras de arte cinematográficas? Prescindindo da análise esté­
tica, repetimos aqui o que diz Etienne Souriau. Ele distingue vários níveis 
de existência de uma obra artística: a existência física que é a obra em seu 
estado material da tela pintada, do bloco de pedra, ou do conjunto de 
sons; a existência fenomenal que é a da obra enquanto apresentada aos 
sentidos, sob a forma de certo jogo de aparências sensi'veis; a existência 
"chosale" enquanto que a obra evoca diretamente (nas artes representati­
vas) ou indiretamente (nas obras não representativas) certo número de 
seres ou de coisas existindo no mundo; e enfim a existência transcendental, 
isto é, uma espécie de halo místico que envolve a obra de arte e evoca todo 
um mundo de idéias e sentimentos, e que faz com que a obra tenha certa 
profundidade. 1 9 

Esta transcendência pode não ter uma qualificação precisa, ou 
mesmo ser discutido seu aspecto estético2 0 

- Por isso é dessa transcendên· 
eia que se fala quando se afirma que toda obra de arte, sob certo aspecto, é 
sagrada. 

Delimitando mais o termo, procura-se a natureza do sa�ado
em si mesmo. O problema, que têm suscitado polêmicas e debates 1

, é 
saber a natureza própria do sagrado na arte. Para Roger Caillois, grande 
estudioso do assunto, a única coisa que se pode afirmar validamente é que 
o sagrado se opõe ao profano. 2 2 Esta definição negativa implica o conceito
de sagrado para "outra coisa." É necessário pois, que a perspectiva da obra
de arte e a visão do autor nos orientem para esta "outra coisa" que nos
transtorna totalmente e que permanece para nós um mistério. Dai' a defini­
ção de Bazaine: "O sagrado é o sentimento misterioso de uma transcendên­
cia brilhando na ordem natural do mundo, no cotidiano2 3. Henri Agel
afirma que nas suas formas atuais o sagrado pode ser considerado em três
tendências:
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12 Arnaldo Lemos Filho 

quase poderi'amos classificar de "abstrata", se o seu pesado corpo e a sua 
chama ardente não fossem precisos também para uma sólida presença das 
realidades espirituais que evoca: não são somente Cristo ressuscitado, mas a 
graça batismal, a vida eterna, a parusia. 

Esta lição da liturgia, diz Ayfre, estende-se a numerosos artis­
tas de ontem e de hoje. Aos artistas mosaicos, bizantinos, por exemplo, e a 
Rouault, com seus Cristos e faces de santos, onde a riqueza dos matizes é 
uma deslumbrante transfiguração desse barro, desse sangue, dessa mistura 
que manchava o véu de Verônica. 

A segunda via atinge o sagrado pela linha da encarnação inserin­
do a transcendência e o carnal no cotidiano. 

Cristo é o exemplo pois para os cristãos é o verboEncarnado. 
Na primeira via, vimos que depois de Cristo nenhuma face humana poderá 
representá-lo diretamente, mas aqui podemos dizer num outro sentido, 
que, depois de Cristo qualquer face humana poderá ser, para os homens, a 
face humana de Deus. Isto se prova pela existência concreta dos santos 
vivos, daqueles que não sabemos se hão de ser santos, daqueles que encon­
tramos na rua, imagens vivas de Cristo. 

Da observação atenta e fiel do homem em sua vida cotidiana, 
emana o senso de uma presença misteriosa, discretamente sugerida. O artis­
ta compreende o mundo real e evoca a presença divina. Ayfre dá ainda o 
exemplo de Roault. Não é somente quando ele pinta as "faces" de Cristo 
que evoca uma presença misteriosa, porque esta presença já estava em 
todas as faces dolorosas do seu Miserere e mesmo como um vazio e um 
apelo no aspecto sórdido de suas mulheres. É preciso que o artista conheça 
as situações humanas e as descreva com o máximo de fidelidade. Isto trará, 
sem dúvida alguma, o problema da presença, ou da ausência de Deus no 
mundo. 

2 - O Sagrado e o Cinema 

Cada arte tem, em si mesma, os meios próprios de comunicar e 
expressar o sagrado. Todas possuem, mais ou menos, certo poder de evoca­
ção do sagrado, uma capacidade de criar um clima de eternidade e mis­
tério. O cinema também possui esta capacidade de construir e criar obras 
com este poder transcendente de evocação. Como arte plástica e de mo­
vimento procura atingir determinados valores através do sensi'vel. Pelas 
suas imagens, criadoras de uma realidade, possibilita o conhecimento de 
um mundo novo, "o universo fílmico". As próprias estruturas cinemato­
gráficas, construidas pela montagem, favorecem a comunicação de uma 
realidade sagrada através das seqüências das imagens . 
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14 Arnaldo Lemos Filho 

encarnação, inserindo a transcendência no carnal, no cotidiano. A face de 
um homem pode tornar-se para seus irmãos a face humana de Deus: um 
santo, um pobre, um pecador. Aqui se situam filmes como "Francisco, 
arauto de Deus", de Rosselini, na retratação da vida cotidiana do pobre de 
Assis, "Umberto D" de De Sicca-Zavattini, mostrando os minutos mais 
vazios de um pobre funcionário, "A Trapaça" de Fellini, a visão de pecado 
em Augusto. Como se nota, sobressai-se aqui o neo-realismo italiano. Es­
colhendo enraizar-se na banalidade e insignificância do cotidiano, o 
neo-realismo apresenta times que se aproximam do Mistério da Encarnação. 
"Parece inegável, diz um crítico, que é por este refúgio austero do mara­
vilhoso e de toda uma retórica do sublime, que se pode melhor comunicar 
uma presença inefável."211 

3 - O Sagrado e o Cinema Religioso 

Os termos "sagrado" e religioso não são idênticos. Um tema 
religioso não constitui condição nem necessária, nem suficiente para atingir 
o sagrado2 9

. Um filme pode atingir a evocação do sagrado sem possuir um 
tema estritamente religioso. Há mais sentido de sagrado, por exemplo em 
"Um condenado escapou à morte" do que em certos filmes de vida de 
santos ou temas bíblicos. Por outro lado, o tema religioso pode conduzir
mais facilmente o diretor à evocação do sagrado. Para Lemaitre, o primeiro
·é a perfeição do segundo e é por isso que é mais difícil e mais perigoso que
qualquer outro meio na evocação do sagrado. 30 

Pio XI 1, em um discurso sobre o filme ideal, coloca bem a 
questão do filme religioso: "Por outro lado, é necessário reconhecer que 
nem todo o fato ou fenômeno religioso se pode transferir para a tela, ou 
pela intrínseca impossibilidade de o apresentar em cena, ou porque se 
opÕem a piedade e o respeito. Além disso, o argumento religioso apresenta 
muitas vezes para diretores e atores, dificuldades especiais, e talvez a prin­
cipal esteja· em evitar toda a aparência de artifício e amaneiramento, e toda 
a impressão de coisa aprendida maquinalmente, porque a verdadeira reli­
giosidade é, por si, contrária à exterior ostentação, e não se deixa facilmen­
te representar". 3 1 

Os filmes considerados sob o ponto de vista religioso, podem 
classificar-se em três grandes categorias: contra Deus, sem Deus, com 
Deus 32

. O cinema diretamente anti-religioso, iniciado por W. Paul em 
1898 com "Os Frades" ainda existe, embora em pequena escala. Assim 
temos a realização de Claude Autant Lara "O Vermelho e o Negro", ba­
seado no romance homônimo de Sthendal, e "Madre Maria dos Anjos", 
filme polonês de Jersey Kawlerowica. São numerosos os filmes que pres­
cindem de Deus. Há vários filmes de caráter profano. Não basta que uma 
atriz apresente uma cruz em seu colo, nem que o crucifixo esteja de-
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16 Arnaldo Lemos Filho 

de nossa época o sentido do sagrado, o nosso espírito encontrará na arte 
uma ocasião de se emocionar e de ter alegrias espirituais. A representação 
de temas religiosos, em meio a filmes que representem o triunfo da sen­
sualidade, a exaltação da violência, é um descanso para vida do crente. São 
porém escassas as obras válidas e verdadeiramente significativas sob o pon­
to de vista estético e religioso. Segundo muito somente Dreyer e Bresson 

conseguiram fazer um cinema de elevado valor espiritual, como "Paixão de 

Joana D'Arc" (1928) e Dies lrae (1940) do primeiro e "Anjo do Pecado" 

( 1943) e "Diário de um Pároco de Aldeia" ( 1950) do segundo. Por isso suas 

obras são poucas trazendo grandes intervalos umas das outras. 

No início do cinema foram numerosos os filmes com temas 
religiosos. A simples relação destes filmes mostra a preocupação dos ci­
neastas do cinema mudo pela religião: 

1897 - Bonne Presse, Lear. A Paixão 
1897 - Lumiêre: A Paixão, em Horitz (220 ms) 
1897 - W. Haggar: O Sinal da Cruz 
1898 - Hollanan (ESA): Paixão 
1898 - Gaumont: A Vida de Cristo (quadros) 
1898 - Gaumont: O Angelus 
1898 - W. Paul: Os Monges (ant-clerical) 
1898 - Melliérs - A tentação da S. Antão 
1899 - O diabo no convento Meliés 
1899 - Melliés-Cristo marchando sobre as águas 
1900 - Melliés: Joana D'Arc (270 ms) 
1900 - Biografia (USA) Leão XIII no Vaticano 
1901 - Pathé, Zecca: O menino prodígio, Quo Vadis 
1902 - Pathé, Zecca e Noguet: A Paixão (primeira cena) 
1903 - Pathé, Zecca e Noguet: A Paixão (cont.) 
1903 - Pathé, Zecca e Noguet: A Paixão (cont.) 
1903 - Gaumont: Peregrinação Nacional à Lourdes 
1905 - Morte de' Leão XIII - Eleição de Pio X (reconsti­

tuição) 

milagre) 
1903 - Pathé: Peregrinação a Lourdes (reconstituição e/um 

1904 - Pathé: Zecca e Noguet: Cont. da Paixão 
1904 - Meliées: A Providência de N. S. de Flots 
1905 - Pathé, Zecca e Noguet: Cont. da Paixão 
1905 - Meliées: O anjo de Natal 
1905 - Warwich: A Paixão, em Horitz (700 ms) 
1905 - Bonne Presse: A Paixão, em Nancy 
1906 - Pathé, Zecca e Noguet: Nova versão de A Paixão 
1906 - Gaumont: A vida de Cristo 
1907 - Pathé, Maitre: A paixão 
1907 - Pathé, Carre: O menino prodígio 
1908 - Ambrosio-ltália: Satan 

•
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a parábola, reveste uma idéia da qual não é senão a expressão para torná-la 
sensível. Mas a dificuldade está em que o drama pode ser sempre ilustrado, 
mas a graça, o verdadeiro apelo dirigido por Deus a uma alma não é fácil de 
se traduzir concretamente. Quando muito poderá ser sugerida através da 
correlação imagem-palavra. Fellini nos dá exemplo magnífico em "A Doce 

Vida".: Marcelo na praia, surdo aos chamados de Paola, é o símbolo de 

todo Um universo fechado ao apêlo da Graça. 

NOTAS 
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L'IDEA DI UN NUOVO 

ORDINE MONDIALE DELLA 

COMUNICAZIONE 

Domenico de Gregorio 

L'idea di nuovo ordine mondiale della comunicazione ê nata 
quasi contemporaneamente a quelle di un nuovo ordine economico 
mondiale e ne e, in un certo senso, una conseguenza. 

L'uno e l'altro progetto intenderebbero porre rimedio ai forti 
squilibri oggi esistenti nel mondo tra Paesi sviluppati e paesi in via di 
sviluppo o, come ormai si dice convenzionalmente, tra Nord e Sud. 

Tralasciando il problema dell'equilibrio economico mondiale, 
che pur tuttavia proprio in questi ultimi tempi e stato all'ordine dei giorno 
dei vertici della política planetaria, vediamo di esaminare quello, piu 
ridotto ma non meno importante

1 
della comunicazione, sino alio scorso 

anno oggetto di particolare attenzione da parte dell'Unesco in quanto 
rientra piu specificamente nella sua sfera di competenza. 

Ma prima di entrare nel vivo dei problema sarà opportuno 
premettere alcune idee gener,ali sulla libertà di informazione e sulle sue 
connotazioni. 

La libertà di comunicazione, cio e il diritto dei cittadini di 
diffondere e ricevere notizie da un capo all'altro dei mondo, ê una delle 
conquiste dei secolo scorso, punto essenziale delle rivendicazioni dei 
movimenti rivoluzionari che, sulla scia della rivoluzione francese, si 
manifestarono in tutta Europa. 1 popoli chiedevano questa libertà insieme 

· con tutti gli altri diritti civili.

Ma le libertà cosi ottenute rimasero quasi sempre confinate 
ali' ambienti nazionale, sia perche i mezzi di comunicazione non erano 
allora rapidi come aggi, sia per la riluttanza dei pulblici poteri ad allargare 
molto la sfera della conocenza dei popoli. Fu cosi che, per iniziativa delle 
Nazioni Unite, subito dopo la fine della seconda guerra mondiale si tenne a 
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Ginevra la conferenza internazionale per la libertà di informazione, chet-"' 
avrebbo dovuto predisporre una serie di trattati internazionali intesi r 

garentire la libera circolazione delle notizie e delle opinioni in un mondo 
che vedeva raccorciarsi sempre di piu le distanze granzie ai vertiginoso 
progresso dei mezzi di comunicazione. 

Non si giunse alla conclusione dei trattati per lopposizione dei 
Paesi a democrazia popolare che, ancora sottoposti a regimi di tipo 
stalinista, non permettevano che le informazióne penetrassero !iberamente 
dai mondo occidentale nei loro confini. • 

Oggi la situazione e totalmente cambiata e, anche se non si e
raggiunta ai cento per cento l'auspicata libetà di circolazione delle notizie, 
si puà affermare che ci si e molto avvicinati. 

Ma questo non e che un primo passo verso il traguardo finale, 
che e quello di raggiungere, accanto a questa che poss1amo chiamare libertà 
giuridica, anche quella economica della comunicazione. lnfatti, perche il 
cittadino possa veramente avvalersi di queste libertà, e necessario che abbia 
i mezzi per farlo. L'alto costo dei mezzi di comunicazione, compresi quelli 
audiovisivi, hanno nella realtà prodotto una concentrazione di questi mezzi 
nelle mani dei grosso capitale. E cià vanifica il conseguimento effettivo di 
una vera libertà di •informazióne , che e data dalla pluralità delle fonti. 

Cio avviene nell ambito dei singoli paesi, ma piu ancora a 
livello internazionale. Su base mondiale, le informazióne che circolano di 
piu sono quelle che provengono dalle grandi agenzie, come la United Press 
e la Associated Press (USA), la Reuther (G. B.), ecc. Si e quindi determi­
nato una specie di monopolio della grande informazione, a danno dei paesi 
meno dotati che non possono competere con i colossi dei mondo 
occidentale. 

li paesi emergenti lamentano che, cosf stando le cose, 
l'opinione pubblica mondiale e condizionata da questo monopolio, con 
tutte le conseguenze che possono derivarne anche sul terreno político. 

Naturalmente, nessuno vieta ai paesi dei terzo mondo di crearsi 
i loro organi di informazione e di competere quindi con quelli che do­
minano il mercatçi deÜa notizia; ma essi non dispongono dei mezzi eco­
nomici necessari né, a volte, della capacítà tecnica. 

Nel tentativo di ovviare a questa situazione, l'Unesco aveva 
lanciato un programma per un Nuovo ordine mondiale dell'informazione. 
11 precedente direttore, Mathar M'Bow, aveva,addirittura aggiunto la parola 
"Comunicazione" alia denominazione dell'Unesco, che avrebbe dovuto 
chiamarsi quindi l'Organizzazione delle Nazioni Unite per l'Educazione, la 
Scienz�. la Cultura e la Comunicazi9ne. Un .provvedimento che, pero, 
riteniamo avrebbe dovuto esssere preceduto da una modifica dello Sti)tuto. 
ln base a questo progetto, co�f come nel Nuovo ordine economico; 
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mondiale gli Stati piu ricchi dovrebbero aiutare i piu poveri ad usiire dalla 

loro condizione di inferiorità, nel settore della comunicazione avrebbero 

dovuto provvedere ad equilibrare la situazione. Ma in che modo? 

li progetto non ha avuto seguito, avendo coinciso con 

l'uscidall'organizzazione degli Stati Uniti e della Gran Bretagna, un fatto 

che ha inferto un grave coloo sia ai prestigio che alie finanze dell'Unesco, 

essendo venuto a mancare piu dei 25% delle risorse che, come e noto, sono 

costituite dai contributo degli Stati. Si era parlato di un Centro di 

Comunicazióne per l'America Latina, ma non sappiamo se l'iniziativa sia 

andata avanti. 

Sembra comunque che tutti questi progetti siano stati una 

delle ragioni per l'abbandono dell'Unesco da parte degli Stati Uniti. Si e

detto che sono state le grandi agenzie nordamericane che, temendo di 

perdere il loro presunto monopolio, hanno fatto pressioni sul governo per 

indurlo ad uscire dall'Unesco. Non sappiano se cio sia vero, ma stentiamo a 

credere. Riteniamo piuttosto che questa incursione dell'Unesco nel campo 

della comunicazione sia stata la goccia che ha fatto traboccare il vaso. Da 

tempo gli Stati Uniti mostravano di non essere soddisfatti dei mondo in cui 

veniva gestita l'organizzione. Le decisioni vengono prese, ovviamente, a 

maggioranza, ma ogni paese ha diritto a un voto, quale che sia la sua 

dimensione. Cosi il voto della Repubblica di Andorra vale quanto quello 

degli Stati Uniti o della Cina. li che e ovviamente assurdo. 

Quando poi si profilava il progetto di creare, con i mezzi 

dell'Unesco, delle agenzie di stampa terzomondiste che, con ogni 

propabilità, non sarebbero state tenere con "!'imperialismo yankee", il 
governo americano ha ritenuto che non era giusto che il denaro dei 
contribuente venisse adoperato per sovvenzionare o addirittura creare 
organismo chessi profilavano come centri di informazione antiamericana. 

A questo punto, cerchiamo di dare una risposta a questo pro­
blema. La questione ci sembra mal posta. E' nostro convincimento che i 
paesi meno sviluppati dourebbero puntare anzitutto su due obiettivi: pro­
gresso economico ed elevazione culturale delle popolazioni. 

Per il progresso economico, il piano di un Nuovo ordine 
economico mondiale ci appare come un valida soluzione, se studiato ed 
applicato con onestà e spirito di altruísmo. L'elevazione culturale delle 
masse e invece il compito principale dell'Unesco, sul quale essa dovrebbe 

concentrara tuttel le sue risorse. 

Risolti il problema economico e quello culturale, quello della 

comunicazione si risolverà da sé. 

•





VOCÊ QUER BRINCAR?* 

Elisete Zanlorenzi 
(Professora da ICH - PUCCAMP) 

O mundo adulto é tão sério porque a seriedade é implícita à 
idade madura ou porque vivemos em uma sociedade que não nos permite 
vivenciar a nossa esfera lúdica cotidianamente? 

Grosso modo, podemos afirmar que nas sociedades capitalistas 
é em torno do fator tempo que se dá a dominação de uma classe por outra. 
É o tempo de trabalho de que o capitalista se apropria que lhe permite acu• 
mular riquezas e, conseqüentemente, reproduzir a desigualdade. Nesse sen­
tido, talvez se possa dizer que o tempo gasto com o lúdico seja um tempo 
que corre às margens das relações capitalistas. É um tempo mágico, não 
mensurável em termos da eficácia do sistema. Um tempo onde o real pode 
ser repensado, reiventado e revivido de forma mágica e no plano da repre­
sentação simbólica. 

A atividade lúdica localiza-se, portanto, na esfera da fantasia e 
do prazer. Por isso, talvez não seja de todo errôneo afirmar que, no que diz 
respeito ao adulto, o lúdico e o trabalho só consigam conviver juntos em 
situações onde os sujeitos sejam donos de seu próprio trabalho e sintam 
prazer em realizá-lo. Sob tal perspectiva, a desigualdade econômica e so­
cial - em qualquer sistema social - parece ser um dos principais obstácu• 

( •l Em 1987 /88, o Museu Universitário da Puccamp desenvolveu o projeto "Brinque­
dos e Brincadeiras Tradicionais do Município de Campinas", coordenado por Regina
M.!rcia Moura Tavares. A pesquisa foi realizada por Elisete Zanlorenzi e Margarita Bar­
reto, que, com uma equipe multidisciplinar de estudantes, percorreram as ruas de 
Campinas, durante vá rios meses, para documentar, através de recursos audio-visuais e 
da escrita, o acervo de brincadeiras tradicionais existente na cidade. A descrição das 
150 brincadeiras encontradas, com suas diversas versões, será publicada em forma de 
livro. 
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mente pelos membros da sociedade. Uma mesma bricandeira - a exemplo 
do cabo-de-guerra - pode ser encontrada na Birmânia, na Coréia e entre os 
esquimós. A amarelinha já era praticada na Roma Antiga e hoje é jogada 
em toda a Europa, América, Rússia, (ndia ·e China2 . Há inúmeras brinca­
deiras e jogos que remontam à idade cristã e que se manifestam em lugares 
que, aparentemente, não estavam conectados historicamente entre si 3.

Será que é apenas pela difusão cultural, pelos meios de comu­
nicação, que jogos e brincadeiras saltam de um local para outro, atra­
vessando séculos de existência? Ou será que um mesmo jogo pode surgir 
em pontos desconectados do mundo e, por razões que dizem respeito às 
categorias lógicas do pensamento humano, acabam tendo a mesma estru­
tura, tal qual acontece com certos mitos e rituais? 4. Que razões fazem
com que essa atividade lúdica seja tão importante, a ponto de poder ser 
considerada como uma das bases sobre as quais se alicerçam todas as 
culturas do mundo? Que conteúdos sociais elas carregam? 

Para situar melhor essas questões, parece conveniente remeter­
mo-nos ao estudo que E. Leach realizou sobre os Kachin (Birmânia). 
Observa o autor que, de grupos com a mesma estrutura social e econômica, 
é possível emergirem manifestações culturais distintas, assim como estrutu­
ras sociais diferentes podem representar-se pelo mesmo conjunto de símbo­
los5 . Sendo jogos e brincadeiras tradicionais uma forma de linguagem sim­
bólica - que, conforme sugere J. Huizinga, pode ser analogamente compa­
rada à linguagem ritual6 - quem sabe poderíamos imaginar que diferentes 
sociedades pudessem, de fato, produzir um conjunto estruturalmente se­
melhante de jogos e brincadeiras, sem que para isso tivesse que haver, 
necessariamente, um contato anterior entre elas. 

Por outro lado, se essa atividade lúdica se reveste de um caráter 
universal, certamente é porque desempenha algumas funções importantes 
para os grupos sociais. Sobre essas funções é que gostaríamos de tecer 
algumas considerações. 

Em primeiro lugar, como vimos anteriormente, brincadeiras e 
jogos constituem-se em uma linguagem específica inter e entre grupal. São 
meios de comunicação eficazes, que carregam em si o imaginário social, ou 
seja, os conteúdos que compõem a visão que o grupo tem sobre si e sobre o 
mundo. São, portanto, espelhos que refletem simbolicamente as regras e 
parâmetros da sociedade, ou seja, a própria cultura. Nesse sentido, talvez se 
possa afirmar que uma das funções mais importantes dos jogos e 
brincadeiras seja o fato de se constituírem em uma linguagem através da 
qual os homens podem se comunicar, manipulando símbolos que 
alcançam seu pleno significado apenas nesse momento mágico do 
faz-de-conta. O tempo lúdico permite um tipo peculiar de elaboração 
simbólica da realidade, possibilitanto aos atores sociais entrarem em 
contato com dados importantes de sua cultura . 

•
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evadir-se da realidade, fugindo dos padrões de comportamento que a so­
ciedade lhe impõe. Ao contrário, quando uma criança brinca, ela está 
mergulhando de corpo e alma no mundo que a rodeia, pois é sobretudo na 
situação de brincadeira que a criança se relaciona com o real. 

J. Huizinga faz uma substancial abordagem sobre a relação
entre o lúdico e a seriedade, destacando que jogos (e brincadeiras), apesar 
de se localizarem na esfera lúdica, no plano do faz-de-conta, da dramati· 
zação, são atividades sérias, no sentido de que é através de estabelecimento 
de regras - que seria a própria estrutura da brincadeira - que as crianças se 
organizam para brincar. Tanto é, que fraudar as regras da brincadeira pode 
significar, do ponto de vista dos participantes, a aplicação de sanções e 
castigos ao infrator, por parte dos outros participantes. Como afirma J. 
Huizinga, " ... esta consciência do fato de que "só faz de conta" não impede 
de modo algum que ele se processe com a maior seriedade" 12.

O que se contrapõe aqui não é a seriedade em relação à brinca· 
deira, mas a seriedade significando a perda da relação lúdica, mágica, tanta· 
siosa e divertida com a realidade, que é, enfim, o que a criança faz quando 
está brincando. É a perda da possibilidade de tomar contato com o real de 
forma a extrapolar as suas próprias limitações. Por exemplo, quando um 
grupo de crianças está fazendo de conta que uma delas é um gato que está 
perseguindo um rato 1 3, como se isso fosse absolutamente real e sem que 
nenhum dos participantes tenha que vestir uma fantasia para que a drama· 
tização ocorra, elas extrapolam os limites da realidade e passam a viver 
uma "realidade" situada agora no nível da fantasia, como se - no momen· 
to de brincar - isso fosse absolutamente verdadeiro. 

No plano da fantasia, mas, ao mesmo tempo, através de regras 
que se inserem em uma lógica própria, as brincadeiras imitam a vida. São 
formas peculiares de socialização e de apreensão de parâmetros sociais. 
Exemplo disso é a dramatização do cotidiano, manifesta no brincar de 
casinha, de médico, de bombeiro, de festa junina, de escola, de casamento, 
pegar ônibus, laçar boi, passear, fazer teatro e, até, pesquisa14 . Nesse 
faz-de-conta, que é o próprio teatro, elimina-se a vida cotidiana e elabo­
ra-se uma representação da mesma através de um jogo dramático que não 
só expressa padrões de comportamento e valores que repousam no imagi· 
nário social, como também permite uma reelaboração simbólica das regras 
sociais, com a possibilidade, sempre presente, da transgressão e do inusita· 
do. Na brincadeira de médico, quando participam crianças de diferentes 
sexos, há partes do corpo que não podem ser vistas e, muitos menos, 
tocadas. Mas há, também, a possibilidade de que isso venha ocorrer e todos 
os participantes sabem disso! A estrutura do beijo, abraço, aperto de mão 
baseia-se, exatamente, na trapaça 15

. As regras da brincadeira nunca coinci· 
dem com a sua prática, já que é na trapaça que a brincadeira ganha o seu 
real significado, permitindo que as crianças trabalhem ludicamente a se· 
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senvolveu um extenso trabalho em sociedades ágrafas, argumentando que o 
pensamento humano, independentemente de sistemas culturais, classifica o 
mundo através de uma oposição binária entre termos. Diz ele, fazendo uma 
analogia com a linguagem: " ... Os termos jamais possuem significação in­
trínseca: sua significação é de "oposição", função da história e do con­
texto cultural, por um lado e, por outro lado, da estrutura do sistema em 

que irão figurar"21. Grosso modo, então, cada grupo social, clã ou socieda­
de se auto concebe como tal a partir de seu próprio contexto sócio-cultural 
e tendo sempre como referência uma oposição a outro grupo, clã ou so­
ciedade. Esse caráter binário, de dualidade, conforme o autor, é universal e 
se apresenta como uma das formas de cada um dos grupos afirmar sua 
própria identidade social. Refletindo sobre a atividade lúdica, percebemos 
que, no caso dos jogos esportivos, a oposição pode ser de idade, sexo, 
classe social, local de residência, etc. Para os jogos e brincadeiras tradi­
cionais, a disputa tende a ocorrer sem a existência de grupos pré organiza­
dos, sendo que os participantes, normalmente, formam facções opositoras 
no momento mesmo em que a brincadeira irá ocorrer. A disputa, então, 
não só reafirma uma oposição entre os grupos participantes, colocando-os 
como adversários e reforçando a identidade de cada um deles, como, tam­
bém, estabelece entre eles uma unidade, já que a oposição acontece, de 
fato, apenas no nível do faz-de-conta. Se o vencedor é recompensado com 
prestígio, que se estende para todo o grupo, isso não significa, necessa­
riamente, que a rivalidade continuará a existir após o término da brinca­
deira, quando se dá a passagem do tempo lúdico para o tempo real. Ao 
contrário, o prestígio, via de regra, não extrapola para o plano da vida 
cotidiana, exatamente porque diz respeito apenas ao contexto da dramati­
zação. 

Talvez possamos sugerir que, em nossa sociedade, essa seja uma 
das grandes diferenças entre, por um lado, jogos e brincadeiras tradicionais 
e, por outro lado, o esporte. Neste, quando os adversários entram em uma 
disputa, fazem-no a nível de uma oposição real, sobre a qual, inclusive, 
pode estar montado todo um esquema capitalista de competição entre 
empresas patrocinadoras. Nas bricandeiras tradicionais, os opositores tra­
balham a oposição apenas no nível do imaginário, da fantasia, da dramati­
zação lúdica. Acabada a brincadeira, tudo volta ao normal e a oposição 
desaparece, dando lugar a uma unidade ainda maior entre os participantes, 
que, durante o ato de "brincar de", trocaram experiências, respeitaram-se, 
criaram regras de convivência, tiveram um contato mais estreito entre si e, 
acima de tudo, divertiram-se juntos e se conheceram melhor. 

Nos bairros onde realizamos nossa pesquisa, pudemos observar 
que existe uma relação direta entre o fato de as crianças brincarem nas ruas 
e os pais se conhecerem. Há ruas socialmente tão intensas que as crianças 
passam de uma casa a outra como se todas fossem a sua própria casa. As 
mães, conseqüentemente, acabam sendo espécies de "mães comunais", já 
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nenhuma criança quer estar. 1 nteressante observar que, em uma das vezes em que 
presenciamos as crianças de um bairro de Campinas brincarem. havia um participante 
a mais, que foi prontamente denominado "presidente" e colocado entre o lixeiro e o 
soldado. Essa atitude espelha claramente a maneira pela qual aquelas crianças conce· 
bem o papel do presidente da república em nossa sociedade! 
( 11) P. S. Oliveira. Brinquedos e Indústria Cultural. Petrópolis: Vozes, 1986. 
( 12) J. Huizinga, op. cit., p. 11. 
( 13) Brincadeira Gato e Rato, encontrada nas ruas de Campinas. 
(14) Percorrendo as ruas de um bairro de classe média-alta, encontramos duas crian· 
ças caminhando com pranchetas, papel e caneta. Paramos para conversar com elas, na 
tentativa de obtermos alguma informação sobre o bairro (se crianças costumam brin· 
car nas ruas ou não). Ficamos surpresos quando soubemos que elas estavam brincan· 
do de pesquisa, enquanto nós estávamos fazendo pesquisa de fato. 
( 15) Uma criança coloca as mãos sobre os olhos de outra, estando ambas diante dos 
outros participantes, e pergunta: "É esse? ", apontando para um dos participantes. A 
criança que está com os olhos vendados deve responder "sim" ou "não". Quando diz 
"sim", a outra interroga "O que você quer dele?". Ela deverá responder "um beijo"
ou "um abraço" ou "aperto de mão" ou "passeio no escuro" ou "tuti•fruti" (beijo na 
boca), etc. Supondo que ela não soubesse realmente para quem a outra apontou, 
poderia pedir "tuti-fruti" para uma criança do mesmo sexo que o seu. No entanto, 
isso nunca acontece, porque quem está vendando os olhos dá um sinal para indicar 
que tipo de pedido deverá ser feito. Um aperto de mão acaba ocorrendo sempre co m 
crianças do mesmo sexo e os beijos e passeios no escuro ocorrem (coincidentemen·
te? ) com crianças de sexo oposto. 
( 16) J. S. Oliveira, op. cit. 
( 17) Os Melhores Jogos do Mundo, op. cit. 
(18) lbid. 
(19) lbid. 
(20) Para construir um fliperama (com madeira, pregos e linha), que será jogado com 
bolinhas de gude, o inventor deve ter noções sobre a lei da gravidade, caso contrário, 
o tabuleiro não permitirá que a bolinha escorregue na velocidade desejada.
(21) C. Lévi•Strauss. EI Pensamiento Salvaje. México: Fondo de Cultura, 1964, p. 87 . 
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Os Discursos Proibidos 

Discursos Proibidos e 
Liberdade de Expressão 

Quando alguém nos pergunta o 

que são discursos proibidos, a primeira 
coisa que nos vem à mente é justamente 
o seu contrário, a liberdade de expressão. 
É a partir da liberdade de exp

0

ressão que 
definimos os discursos proibidos. Assim, 
quando falamos em discursos proibidos 
queremos dizer que não temos liberdade 
de explorar, liberdade de descobrir, liber­
dade de coordenar, liberdade de divulgar 
aquilo que conhecemos, pensamos ou 
sentimos. 

Com esta perspectiva, não existe 
razão lógica para que a liberdade de 
expressão não possa constituir um valor 
em qualquer tipo de sociedade. Mas, de 
fato, só nas sociedades democráticas atri­
bui-se-lhe um valor positivo, positiva­
mente proibido em muitas sociedades 
não democráticas. 

E qual o motivo disso? 

Aqui se define democracia como 
uma forma de governo onde as normas e 
diret rizes do comportamento deci­
dem-se, em última análise, por alguma 
forma de regra da maioria. Desde que os 
cidadãos são fundamentalmente respon­
sáveis por elaborar ou participar de tais 
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decisões, devem possuir a informação 
concernente a estas, inclusive as opiniões 
dos demais. Donde ser absolutamente 
essencial a uma sociedade democrática a 
liberdade de expressão a respeito não só 
de assuntos políticos, mas de tudo o 
mais. 

Não pode haver sociedade des­
provida de um senso de interesse co­
mum, e uma das justificativas do método 
democrático de elaboração decisória da 
sociedade, é a de que um indivíduo terá 
tanto maior sentido de identificação com 
o interesse comum quanto mais auxiliar 
a formá-lo. Admite-se também que este 
não é algo que difira dos interesses dos 
indivíduos da sociedade, de modo que 
eles devem ser sempre consultados. Em
suma, a determinação do interesse co­
mum (a que Jean-Jacques Rousseau ch.t­
maria a "vontade geral") é matéria de
debate nacional, donde a necessidade da
liberdade de expressão. 

As formas não democráticas de 
governo, naturalmente, não confiam em 
decisões tomadas pela maioria dos cida­
dãos. Elas são tomadas por um indivíduo 
ou por um grupo relativamente pequeno. 
Enquanto a liberdade de expressão pode 
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ser um direito para o legislador ou legis­
ladores, sem dúvida não o é para o resto 
da sociedade. Mesmo que seja tolerada, 
não é protegida por lei; assim, aquele que 
a assume o faz com grande risco. Nos 
casos mais extremos, que se observam 
em sociedades totalitárias, a liberdade de 
expresão é positivamente proibida. Com 
freqüência, a justificativa de tal pol (tica 
de restrição da I iberdade de expressão é a 
de que o interesse comum é algo superior 
aos interesses de cada indiv(duo. Em tais 
casos, o interesse comum deve ser de­
terminado de modo diferente; talvez, na 
visão ou consciência de um l(der to­
do-poderoso, ou então, na sabedoria co­
letiva de um partido único, ou nas pági­
nas de um livro sagrado. 

Além disso, e o mais importante, 
o sentido de um interesse comum é incu­
tido na sociedade pelo fato de não se 
permitir discussão das decisões dos !(de­
res. O debate de qualquer espécie, so­
laparia a sociedade. Em suma, conside­
ra-se a liberdade de expressão como uma 
ameaça à sua existência. É então que os 
discursos proibidos se instalam. 

A I iberdade de expressão, portan­
to, não é apenas um valor positivo den­
tro das sociedades democráticas, mas 
também essencial. As sociedades demo­
cráticas têm grande confiança no consen­
so e, de modo ideal, tendem a evitar o 
uso da coerção, mesmo legal, exceto em 
situações muito sérias. O consenso é o 
resultado de dar e receber. Onde se des­
trói a comunicação, o mesmo acontece 
ao consenso. 

A liberdade de expressão, como 
oposto dos discursos proibidos, é um dos 
lubrificantes da vasta maquinaria da des­
coberta e da construção do consenso. A 

1 iberdade universitária, neste sentido, é 
um dos importantes exemplos de liberda­
de de expressão, proporcionando um fo­
rum não só para se discutir os pensamen­
tos já existentes, sem censura, mas tam­
bém para pesquisar e descobrir a natu­
reza humana. Enfim, já que o consenso 
acha-se em cont(nua construção, asse­
melhando-se ao crescimento de uma ci­
dade não planejada, preferencialmente a 

uma edificação com planta determinada, 
uma sociedade democrática tem maior 
aptidão para incorporar o que é novo. 
Apenas para uma filosofia pol (tica que se 
julga infalivelmente correta poderiam as 
democracias parecer ineficientes. 

Proibir a liberdade de expressão, 
criando os discursos proibidos, é pre­
tender a infalibilidade de alguém! 

A "fala-ideal" 

Como se pode falar em discursos 
proibidos uma vez que a atual Consti­
tuição, promulgada em 5 de outubro de 
1988, omitiu-se quanto à censura? 

A Nova Carta não contempla a 
censura, nem para atualizá-la nem para 
imped(-la. Se certos atos, a pretexto do 
exerc(cio do direito de livre expressão do 
pensamento, podem assumir uma feição 
até mesmo delituosa, não se vê como es­
teja o Estado em condições de prevenir e 
reprimir essa criminalidade. Falta ao Es­
tado a previsão constitucional para o 
exerco'cio formal da censura. 

Isto significa que hoje estamos 
numa situação de "fala-ideal", como en­
tende Jürgen Habermas, que a caracteri­
za pela ausência quer de influências 
externas contingentes, quer de coerções 
resultantes da própria estrutura da comu­
nicação. A situação de "fala-ideal" (dis­
curso não proibido) exclui a distorção 
sistemática da comunicação: nela impera 
exclusivamente a força do melhor argu­
mento, que é caracterizado por uma sin­
gular isenção de violência e que dá ao 
exame metódico de afirmações a oportu­
nidade de intervir com conhecimento do 
assunto, podendo motivar racionalmente 
a decisão de questões práticas. 

Não havendo censura, pode-se te­
matizar e criticar, livre e igualmente, to­
da e qualquer opinião. 

Contudo, hoje, apesar dessa estru­
tura ideal de comunicaçao livre de cen­
sura, ela se encontra sistematicamente 
mutilada,  posto que submetida a 
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matéria de escolha, pela simples razão de 
ser grave o propósito da lei, ou seja, pre· 
servar o dogma e a moral cristãos, será 
que os não-fiéis estão também enquadra· 
dos neste poder de coerção da legislação 
eclesiástica, que, segundo a Igreja, define 
e especifica as obrigações já existentes 
devido à lei moral natural, que alcança a 
todos, fiéis e não fiéis, uma vez que essa 
lei requer aceitação de todos para boas 
relações sociais, para se viver em socieda• 
de? 

A Constituição obriga a todos os 
membros da sociedade, precisamente por 
ser legislação maior, que tem em vista o 
bem comum. E é a partir desse bem co­
mum, que ela estabelece a liberdade de 
pensamento, de criação, de expressão e 
de informação, sem quaisquer restrições. 
A Igreja também visa o bem comum, mas 
ela entende que terri o direito de qualifi­
car, de tornar os discursos proibidos para 
salvaguardar a fé e a moral. Em sua visão 
é melhor restringir a liberdade do indi­
v(duo do que permitir a cada um consti• 
tu ir uma lei para si próprio, pois tal pro­
cesso estabeleceria o caos social. Mas, se­
rá que com isso a Igreja não estaria em 
desacordo com o texto constitucional, 
proibindo e não proibindo? 

Entendo essa situação da seguinte 
maneira: os programas televisivos, os fil­
mes, as peças teatrais, os I ivros devem 
estar sempre a serviço do indiv(duo, con­
siderado esse em todas as suas dimen· 
sões, incluindo seu tr(plice desejo natural 
à verdade (aquilo que não se pode modi­
ficar), ao bem (aquilo que é agradável, 
útil, o que se aprova, o que se aprecia, 
em que se reconhece um valor objetivo) 
e à beleza (aquilo que agrada universal­
mente e sem pré-conceitos, como repre­
sentação sens(vel perfeita, sem defeitos). 
Deste modo, os meios de comunicação 
social devem ser qualificados como posi­
tivos, quando ajudam ao indiv(duo, e ne­
gativos, quando em vez de ajudar, tor­
nam-se empecilhos para seu desenvolvi-

mento. Deste ponto de vista, o abuso da 
1 iberdade de expressão, de criação, etc., 
poderia causar um grave dano ao indiv(· 
duo e à sociedade, mas não porque existe 
uma coerção social, pol(tica, econômica 
ou religiosa, senão porque vai de encon­
tro ao próprio direito natural do indi· 
v(duo à verdade, ao bem e à beleza. Essa 
qualificação é estritamente pessoal, não 
depende de imposições exteriores de 
quaisquer instituições. E isto está consa­
grado em nossa Lei Maior. 

Neste ponto, isto é, no limite ante 
o qual deve estacar a interferência do Es­
tado e/ou da Igreja, reside, obviamente, 
toda a complexidade do problema dos 
discursos proibidos. 

Para concluir 

Em decorrência da vida coletiva, 
nenhuma liberdade pode ser ilimitada. 
Todo direito, por mais elementar que se­
ja, sofre restrições em beneficio da cole­
tividade. Encontrar o justo limite destas 
restrições constitui questão extremamen­
te delicada; impedir que este limite, uma 
vez fixado, seja ultrapassado, é tarefa das 
mais diffcieis em sociedades complexas 
e pluralistas, como a nossa. 

Talvez, devessemos aplicar a fór· 
mula da Declaração Francesa de 1 789, 
atraente por sua simplicidade: "A liber­
dade" - diz-se no art. 4q - "consiste em 
poder fazer tudo aquilo que não preju• 
dique outrem; assim, o exerct'cio dos di· 
rei tos naturais de cada homem não tem 
por limites senão os que asseguram aos 
outros membros da sociedade o gozo dos 
mesmos direitos." 

Ultrapassada a faixa dos princ(· 
pios gerais, das regras meramente progra· 
máticas, a simplicidade desaparece, e os 
discursos tornam-se proibidos. E então, a 
inteligência se petrifica no estreito c(rcu· 
lo da intolerância . 
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